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Classe do Processo: Procedimento Administrativo. Nº 09.2020.00000442-6

RECOMENDAÇÃO Nº 0001/2022/137ªPmJFOR         URGENTE 

EMENTA: Recomendar à Secretaria de Saúde do Estado do 
Ceará e à Secretaria de Saúde do Município de Fortaleza para que 
sejam adotadas todas as providências de monitoramento, 
planejamento e execução das atividades em face da epidemia de 
síndromes gripais e início da terceira onda da covid-19, com 
criação de sistema de dados pela SESA, para acompanhamento 
dos dados epidemiológicos, com ampla transparência no 
Integrasus, previsão de possíveis cenários e aumento da rede 
assistencial de acordo com as necessidades, inclusive com criação 
urgente de anexos nos hospitais estaduais e municipais, na medida 
das necessidades e de acordo com a evolução do cenário, de modo 
a evitar o adiamento de procedimentos eletivos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da 
Promotora de Justiça Titular da 137ª Promotoria de Justiça de Fortaleza, da Promotora de 
Justiça Titular da 138ª Promotoria de Justiça de Fortaleza, e dos demais membros que abaixo 
subscrevem, e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio dos Procuradores da 
República signatários, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, por meio dos 
procuradoras do trabalho, que abaixo subscrevem, com fundamento nos artigos 127 da 
Constituição Federal, 26, VII, 27, § único, IV e 80 da Lei Ordinária Federal nº 8.625/93 
(LONMP); 7º, II e III, 8º, II, II IV e IX §§ 3º, 5º e 9º, IV da Lei Complementar 75/93 e 
legislação correlata, com fundamento nos artigos 127 da Constituição Federal, 26, VII, 27, § 
único, IV e 80 da Lei Ordinária Federal nº 8.625/93 (LONMP); 7º, II e III, 8º, II, II IV e IX 
§§ 3º, 5º e 9º, IV da Lei Complementar 75/93 e legislação correlata e:

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, 
da Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP), cabe 
ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal 
e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou 
municipais e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas, Inquéritos 
Civis, Procedimentos Administrativos, Recomendações dirigidas a órgãos e entidades, 
requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por 
escrito;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar 
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição 
Federal, em especial, aos relativos à saúde (art. 197, da CF/88), promovendo todas as medidas 
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necessárias a sua garantia (art. 129, inciso II, da CF/88);

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos 
termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a classificação de pandemia do Novo Coronavírus 
(COVID-19) pela Organização Mundial da Saúde (OMS), e a situação de emergência de saúde 
pública decretada pela Lei nº 13.979/2020, que prevê, em seu art. 3º, a adoção de medidas de 
isolamento, quarentena, realização compulsória de tratamentos médicos específicos, estudo e 
investigação epidemiológica, dentre outros;

CONSIDERANDO que a Nota Técnica Conjunta Nº 1/2020 – CES/CNMP/1ª 
CCR, de 26 de fevereiro de 2020, dispõe sobre a importância da atuação do Ministério Público 
no enfrentamento do COVID-19;

CONSIDERANDO os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), assim 
definidos na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, denominada Lei Orgânica da 
Saúde (LOS), de que a assistência às pessoas deve ser dispensada por intermédio de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e 
das atividades preventivas; 

CONSIDERANDO que “compete aos Municípios prestar, com a cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população” (art. 
30, VII, da CF) e que a execução dos serviços públicos de atendimento à saúde é realizada 
prioritariamente pelo Município, nos termos da Lei nº 8.080/90 (art. 18, I); 

CONSIDERANDO que à direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) 
compete planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar 
os serviços públicos de saúde, como dispõe o art. 18, I da Lei 8.080/90;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos confirmados 
de infecção pelo novo coronavírus no Estado do Ceará, conforme dados da plataforma do 
INTEGRASUS (Integra SUS - Indicadores (saude.ce.gov.br), informações da rede privada e o 
início da terceira onda de COVID-19 no Brasil e em nosso Estado;

CONSIDERANDO a existência de uma onda de contaminações de 
síndromes gripais, inclusive de influenza, com aumento exponencial na demanda assistencial na 
rede privada, nos postos de saúde, nas UPAS, onde foi verificado o maior aumento de demanda 

1de toda a pandemia conforme gráfico abaixo do integraSUS:

1  Cfr. https://integrasus.saude.ce.gov.br/#/indicadores/indicadores-
coronavirus/acompanhamento-casos-upas 
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CONSIDERANDO a existência de uma onda de contaminações de 
síndromes gripais e o início de uma terceira onda de covid-19 com aumento exponencial da 

2procura de leitos de enfermaria e UTIs, conforme gráfico abaixo do integraSUS:

2  Cfr. https://integrasus.saude.ce.gov.br/#/indicadores/indicadores-
coronavirus/acompanhamento-casos-upas 
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CONSIDERANDO a dificuldade de monitoramento de dados 
epidemiológicos de infecção da covid-19 em face da nova metodologia adotada pelo Ministério 

3da Saúde para registros dos testes e da instabilidade no sistema E-SUS  nas últimas semanas que 
4tem dificultado o monitoramento adequado dos dados;

CONSIDERANDO a necessidade de preparação da rede de saúde para 
atender ao aumento da demanda por assistência, com elaboração de plano de contingência 

5adequado ;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo n.º 
09.2020.00000442-6 instaurado para acompanhar as providências que estão sendo 
adotadas pelas Secretarias de Saúde do Estado do Ceará e do Município de Fortaleza para 
o enfrentamento do Novo Coronavírus (NCoV);

3  Cfr. https://globoplay.globo.com/v/10187116/ 
4  Cfr. https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2022/01/apagao-de-dados-pode-esconder-
explosao-de-covid-segundo-especialistas.shtml e 
https://epocanegocios.globo.com/Brasil/noticia/2022/01/epoca-negocios-sem-testes-e-com-apagao-de-
dados-brasil-fica-no-escuro-para-lidar-com-omicron.html 
5  Disponível em: https://www.conasems.org.br/wp-
content/uploads/2021/04/PLANONACIONALDEVACINACAOCOVID19_ED06_V3_28.04.pdf 
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RESOLVE RECOMENDAR à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará que:

1)1) Garanta total transparência dos dados, com manutenção de todos os 
indicadores COVID-19, dashboards, dados hospitalares disponíveis durante 
a pandemia, e que se  ampliem aqueles dados necessários ainda não 
disponíveis, inclusive separando claramente informações relacionadas à 
Covid-19 de outros casos de Síndromes Respiratórias Agudas Graves 
(SRAGs);

2)2) Seja criado um Sistema Estadual de monitoramento dos dados 
epidemiológicos, especialmente de positividade de síndromes gripais e 
covid-19, com controle por meio da plataforma do Saúde Digital ou outro 
sistema, como google forms (como já é feito pela SESA em outros casos), 
da rede pública e privada, com boletim epidemiológico diário com esses 
dados;

3)3) Realize controle genômico das variantes de covid-19, com informação 
detalhada sobre o número de casos, período analisado, metodologia adotada 
e boletim com essas informações, pelo menos uma vez por semana, 
inclusive para verificar se está havendo predominância de alguma variante, 
substituição ou coexistência;

4)4) Seja apresentado plano de contingência com apresentação de diversos 
cenários de evolução da pandemia (pessimista, intermediário e otimista), 
com dados precisos e data da ampliação da rede de assistência com números 
de leitos de enfermaria e UTI a serem ampliados por unidade, inclusive em 
anexos dos hospitais, e em todas as regionais de saúde, de acordo com a 
necessidade e evolução do cenário;

5)5) Seja feito ranking, com atualização diária de evolução da vacinação e de 
testagem por Município, com percentual de vacinação  (aplicação de 
primeira dose, segunda dose e terceira dose) e testes de covid-19, de cada 
Município;

6)6) Seja exigido o uso de máscara N95, já que são as únicas eficazes contra a 
variante ômicron, para realização de testes em farmácias, para trabalhadores 
na área da saúde, para  funcionários de supermercados e de farmácias, bem 
como seja recomendada a utilização de citada máscara N95 nas demais 
situações;

7)7) Aumente atendimento on line, se possível 24h (vinte e quatro horas) para 
pacientes de síndromes gripais e covid-19 leves; 

8)8) Atualizar, monitorar e fiscalizar protocolos e fluxo em UPAS, Postos de 
Saúde e unidades de atendimento, para separar paciente com COVID-19, 
com síndromes gripais e outros pacientes, com emissão de receitas, 
atestados e solicitação de exames, por meio digital, sempre que possível;

9)9) Seja informado como está a situação do fornecimento de medicamentos para 
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COVID-19, de oxigênio e de medicamentos para síndromes gripais, 
inclusive de Tamiflu no prazo de 05 (cinco) dias;

10)10) Seja informada se existe disponibilidade e estoque dos EPIs necessários para 
os profissionais de saúde em toda a rede, no prazo de 5(cinco) dias;

RESOLVE RECOMENDAR à Secretaria de Saúde do Município de Fortaleza 
que:

1)1) Seja apresentado, no prazo de 5 (cinco) dias, plano de contingência com 
previsão de diversos cenários de evolução da pandemia (pessimista, 
intermediário e otimista), com números precisos da ampliação da rede de 
assistência com leitos de enfermaria e UTI nos hospitais e em anexos dos 
hospitais, especialmente IJF, Hospital da Mulher e Gonzaguinhas, de acordo 
com a necessidade e evolução do cenário;

2)2) Ampliação do atendimento nas UPAS e nos postos de saúde das síndromes 
gripais com realização descentralizada de testes;

3)3) Aumento do  atendimento online, se possível 24h (vinte e quatro horas) para 
pacientes de síndromes gripais e covid-19 leves,  com emissão de receitas, 
atestados e solicitação de exames, por meio digital sempre que possível;

4)4) Atualizar, monitorar e fiscalizar protocolos e fluxo em UPAS, Postos de Saúde 
e unidades de atendimento para separar paciente com COVID, com síndromes 
gripais e outros pacientes;

5)5) Seja informado como está a situação do fornecimento de medicamentos para 
COVID, de oxigênio e para síndromes gripais, inclusive de tamiflu, no prazo 
de 05(cinco) dias ;

6)6) Seja informada se existe disponibilidade e estoque dos EPIs necessários para 
os profissionais de saúde em toda a rede, no prazo de 5 (cinco) dias;

Remeta-se a presente RECOMENDAÇÃO para o Secretário de Saúde 
do Estado, para a Secretária de Saúde do Município de Fortaleza, para adoção das 
providências cabíveis, e ainda para:

 O Centro de Apoio Operacional da Saúde – CAOSAÚDE, para conhecimento, 
nos termos da Resolução 36/2016, por meio do sistema informatizado SAJ-MP.

Requisite-se, na forma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 
8.625/93, ao Secretaria de Saúde do Estado do Ceará e do Município de Fortaleza no prazo de 5 
(cinco) dias, comunicar a esta Promotoria, através do e-mail 137prom.fortaleza@mpce.mp.br as 
providências adotadas para cumprimento desta RECOMENDAÇÃO sob pena de 
responsabilização cível e criminal.
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Publique-se no Diário do MPCE.

Registre-se.

Arquive-se.

Exp. Nec.

Fortaleza, 07 de janeiro de 2022.
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